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DIREITO PROCESSUAL PENAL. IMPOSSIBILIDADE DE SEGURADORA INTERVIR COMO ASSISTENTE DA
ACUSAÇÃO EM PROCESSO QUE APURE HOMICÍDIO DO SEGURADO

A seguradora não tem direito líquido e certo de figurar como assistente do Ministério Público em
ação penal na qual o beneficiário do seguro de vida é acusado de ter praticado o homicídio do
segurado. De acordo com o disposto no art. 268 do CPP, em todos os termos da ação pública,
poderá intervir, como assistente do Ministério Público, o ofendido ou seu representante legal, ou, na
falta, o cônjuge, ascendente, descendente ou irmão. Entretanto, na situação em análise, a
seguradora não é vítima do homicídio. Isso porque, como o sujeito passivo do crime de homicídio é
o ser humano e o bem jurídico protegido é a vida, o fato de existir eventual ofensa ao patrimônio
da seguradora não a torna vítima desse crime. É bem verdade, todavia, que há certas hipóteses em
que são legitimados a intervir como assistente de acusação pessoas ou entidades que não são, de
fato, ofendidas pelo delito. Por exemplo, a Lei 7.492/1996 prevê, em seu art. 26, parágrafo único,
que “será admitida a assistência da Comissão de Valores Mobiliários – CVM, quando o crime tiver
sido praticado no âmbito de atividade sujeita à disciplina e à fiscalização dessa Autarquia, e do
Banco Central do Brasil quando, fora daquela hipótese, houver sido cometido na órbita de atividade
sujeita à sua disciplina e fiscalização”. No mesmo sentido, o CDC, em seu art. 80, reza que “No
processo penal atinente aos crimes previstos neste código, bem como a outros crimes e
contravenções que envolvam relações de consumo, poderão intervir, como assistentes do
Ministério Público, os legitimados indicados no art. 82, inciso III e IV, aos quais também é facultado
propor ação penal subsidiária, se a denúncia não for oferecida no prazo legal”. Nesses casos
expressamente previstos em lei, a legitimidade para a intervenção como assistente do Ministério
Público é ampliada. Na espécie em exame, entretanto, não existe regra que garanta esse direito à
seguradora recorrente. Logo, não há falar em violação a direito líquido e certo a autorizar a
concessão da ordem. RMS 47.575-SP, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em
14/4/2015, DJe 23/4/2015.

Fonte: Informativo de Jurisprudência STJ nº 560, de 17 de abril a 3 de maio de 2015.
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